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Créditos na exportação

◼ Valor da mercadoria exportada – R$100mil

➢ ICMS na exportação: imunidade de ICMS – art. 

155, §2º, X, a, CF

➢ Saldo credor: a) imputado a outro 

estabelecimento seu no Estado; b) transferido a 

outros contribuintes do mesmo Estado. LC 

87/96 – art. 25.

➢ O saldo credor pode alvo do IRPJ/CSL?
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Não incidência

◼ Venda do ativo imobilizado

◼ R$100mil

◼ ICMS = não incide

________________

Contribuinte: qual o valor a excluir?
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Redução de base de cálculo

◼ Produtos da cesta básica – BC = R$1.000,00

➢ Alíquota normal 12% = 120,00

➢ Redução da BC para que resulte em 7%

➢ Redução da BC para 58,333% (R$583,33) quando a alíquota for 12%= 70,00

➢ Ou redução da BC para 41,176% quando a alíquota for 17%= 70,00

➢ Ou redução da BC para 38,888% quanto a alíquota for 18%= 70,00

➢ A redução da BC torna a alíquota efetiva em 7%: 1.000 x 7% = 70,00

_______________________

➢ Contribuinte

➢ exclusão do benefício: R$120 –R$70 = R$50,00
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Redução de alíquota

◼ Mercadoria cesta básica – valor de venda de 

R$1000,00

➢ ICMS de 12% = 120,00

➢ Redução de alíquota para 7% x 100= R$70,00

___________________

➢ Contribuinte

➢ exclusão do benefício 120,00-70,00= R$50,00
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Lei 12.973/14
Art. 30. As subvenções para investimento, inclusive mediante isenção ou redução 

de impostos, concedidas como estímulo à implantação ou 

expansão de empreendimentos econômicos e as doações feitas pelo 

poder público não serão computadas na determinação do lucro 

real, desde que seja registrada em reserva de lucros a que se refere o art. 195-A 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que somente poderá ser utilizada 

para: (Vigência)

I - absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas 

as demais Reservas de Lucros, com exceção da Reserva Legal; ou

II - aumento do capital social....

§ 2º As doações e subvenções de que trata o caput serão 

tributadas caso não seja observado o disposto no § 1º ou seja 

dada destinação diversa da que está prevista no caput , inclusive 

nas hipóteses de:

..
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art195a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art195a
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Lei/L12973.htm#art119


Lei 12.973/14

... 

§ 4º Os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao imposto 

previsto no inciso II do caput do art. 155 da Constituição Federal, concedidos pelos 

Estados e pelo Distrito Federal, são considerados subvenções para 

investimento, vedada a exigência de outros requisitos ou condições não previstos 

neste artigo. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 2017)

§ 5º O disposto no § 4º deste artigo aplica-se inclusive aos processos administrativos e 

judiciais ainda não definitivamente julgados. (Incluído pela Lei Complementar nº 160, de 

2017)

Acrescentados

os §§4º e 5º pelo 

art. 9ºda LC 

160/17
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp160.htm#art9.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp160.htm#art9.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp160.htm#art9.


LC 160/17

◼ Art. 10.  O disposto nos §§ 4o e 5o do art. 30 da Lei no 12.973, de 13 de maio de 2014, 

aplica-se inclusive aos incentivos e aos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais de ICMS 

instituídos em desacordo com o disposto na alínea ‘g’ do inciso XII do § 2o do art. 155 

da Constituição Federal por legislação estadual publicada até a data de início de 

produção de efeitos desta Lei Complementar, desde que atendidas as respectivas 

exigências de registro e depósito, nos termos do art. 3o desta Lei 

Complementar. (Parte mantida pelo Congresso Nacional)
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12973.htm#art30%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art155%C2%A72xiig
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art155%C2%A72xiig
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp160.htm#parte%20promulgada


Vetos e rejeição

◼ Art. 9º e 10 da LC 160/17 foram vetados porque

◼ “... causam distorções tributárias, ao equiparar as 

subvenções meramente para custeio às para 

investimento, desfigurando seu intento inicial, de 

elevar o investimento econômico, além de 

representar significativo impacto na arrecadação 

tributária federal”

◼ Vetos rejeitados pelo Congresso Nacional 
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SC COSIT 145/20

◼ A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e 

os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao ICMS, 

concedidos por estados e Distrito Federal e considerados 

subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei 

nº 12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na 

determinação do lucro real desde que observados os requisitos e 

as condições impostos pelo art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, 

dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos 

como estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos 

econômicos.

@alexandrerossatoavila



SC DISIT 4029/21 – SC 94/21

◼ A partir da Lei Complementar nº 160, de 2017, os incentivos e os benefícios fiscais ou 

financeiro-fiscais relativos ao ICMS concedidos pelos estados e pelo Distrito Federal e 

considerados subvenções para investimento por força do § 4º do art. 30 da Lei nº 

12.973, de 2014, poderão deixar de ser computados na determinação do lucro real, 

desde que observados os requisitos e as condições estabelecidos pelo art. 30 da Lei nº 

12.973, de 2014, dentre os quais, a necessidade de que tenham sido concedidos como 

estímulo à implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.

◼ De modo que os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais relativos ao 

ICMS concedidos sem nenhum ônus ou dever ao subvencionado, de forma 

incondicional ou sob condições não relacionadas à implantação ou expansão de 

empreendimento econômico, a exemplo dos previstos no Convênio ICMS nº 100, de 

1997, não atendem aos requisitos e condições do art. 30 da Lei nº 12.973, de 2014, de 

observância obrigatória, inclusive conforme parte final do § 4º do mesmo dispositivo.
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Tema 1182 - STJ

1. Impossível excluir os benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como redução de 

base de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo 

do IRPJ e da CSLL, salvo quando atendidos os requisitos previstos em lei (art. 10, da Lei 

Complementar n. 160/2017 e art. 30, da Lei n. 12.973/2014), não se lhes aplicando o 

entendimento firmado no ERESP 1.517.492/PR que excluiu o crédito presumido de 

ICMS das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL.

2. Para a exclusão dos benefícios fiscais relacionados ao ICMS, - tais como reduçãode base 

de cálculo, redução de alíquota, isenção, diferimento, entre outros - da base de cálculo do 

IRPJ e da CSLL não deve ser exigida a demonstração de concessão como estímulo à 

implantação ou expansão de empreendimentos econômicos.

3. Considerando que a Lei Complementar 160/2017 incluiu os §§ 4º e 5º ao art. 30 da Lei 

12.973/2014 sem, entretanto, revogar o disposto no seu § 2º, a dispensa de comprovação 

prévia, pela empresa, de que a subvenção fiscal foi concedida como medida de estímulo à 

implantação ou expansão do empreendimento econômico não obsta a Receita Federal de 

proceder ao lançamento do IRPJ e da CSSL se, em procedimento fiscalizatório, for 

verificado que os valores oriundos do benefício fiscal foram utilizados para finalidade 

estranha à garantia da viabilidade do empreendimento econômico.
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Tema 957 STF

◼ A controvérsia relativa à inclusão de créditos 

presumidos de ICMS na base de cálculo do IRPJ 

e da CSLL não possui repercussão geral, tendo 

em vista sua natureza infraconstitucional.
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Tema 843 STF

◼  Possibilidade de exclusão da base de cálculo do 

PIS e da COFINS dos valores correspondentes 

a créditos presumidos de ICMS decorrentes de 

incentivos fiscais concedidos pelos Estados e 

pelo Distrito Federal.
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